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NR 9 - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS
NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES

NR 28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES
ALTERAÇÕES

A Portaria nº 1.359, de 09/12/19, DOU de 11/12/19, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, aprovou o Anexo 3
- Calor - da Norma Regulamentadora nº 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, altera o Anexo nº 3 - Limites
de Tolerância para Exposição ao Calor - da Norma Regulamentadora nº 15 - Atividades e Operações Insalubres e o
Anexo II da NR nº 28 - Fiscalização e Penalidades, e deu outras providências. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho, no uso das atribuições que lhe conferem os Art. s155 e 200 da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e o inciso V do Art. 71 do Anexo I do
Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Anexo 3 - Calor - da Norma Regulamentadora - NR nº 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
(PPRA), aprovada pela Portaria do Ministério do Trabalho - MTB nº 3.214, de 8 de junho de 1978, com a redação constante no
Anexo I desta Portaria.

Art. 2º - Alterar o Anexo 3 - Limites de Tolerância para Exposição ao Calor - da NR nº 15 - Atividades e Operações Insalubres,
aprovada pela Portaria MTB nº 3.214, de 8 de junho de 1978, que passa a vigorar com a redação constante no Anexo II desta
Portaria.
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Art. 3º - O Anexo II da NR nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovada pela Portaria da Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho - SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

(...)

NR 9 - Anexo 3

Item/Subitem Código Infração Tipo
2.1 109174-3 4 s

2.1.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 2.1.2 109175-1 2 s
2.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k" e "l" e 2.3.1 109176-0 3 s

2.3.1.1, alíneas "a", "b" e "c", e 2.4, alíneas "a", "b", "c" e "d" 109177-8 3 s
109178-6

3.1, alíneas "a" e "b" 109179-4 3 s
4.1, alíneas "a" e "b", e 4.1.1 109180-8 4 s

5.1 109181-6 3 s
6.2, alíneas "a", "b" e "c", e 6.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 109182-4 4 s

6.3 109174-3 3 s

(...)

NR 15 - Anexo 3

Item/Subitem Código Infração Tipo
2.1 115238-6 4 s

3.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 115239-4 2 s

(...)

Art. 4º - Determinar, conforme previsto na Portaria da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT nº 787, de 27 de novembro de
2018, que o Anexo 3 da NR nº 9 seja interpretado com a tipificação de "Tipo 1".

Art. 5º - Revogar o código de ementa nº 115.053-7, referente ao item 1 (NR 15 - ANEXO 3) da NR nº 28 - Fiscalização e
Penalidades, aprovada pela Portaria da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro
de 2019.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

ANEXO I

Anexo 3 - Calor

Sumário:

1 - Objetivos
2 - Responsabilidades do empregador
3 - Medidas preventivas e corretivas
4 - Aclimatização
5 - Procedimentos de Emergência

1 - Objetivos

1.1 - O objetivo deste Anexo é definir critérios para prevenção dos riscos à saúde dos trabalhadores decorrentes das
exposições ocupacionais ao calor.

2 - Responsabilidades do empregador
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2.1 - O empregador deve adotar medidas de prevenção, de modo que a exposição ocupacional ao calor não cause efeitos
adversos à saúde do trabalhador.

2.1.1 - O empregador deve orientar os trabalhadores especialmente quanto aos seguintes aspectos:

a. fatores de risco relacionados à exposição ao calor;
b. distúrbios relacionados ao calor, com exemplos de seus sinais e sintomas, tratamentos, entre outros;
c. necessidade de informar ao superior hierárquico ou ao médico a ocorrência de sinais e sintomas relacionados ao calor;
d. medidas de prevenção relacionadas à exposição ao calor, de acordo com a avalição de risco da atividade;
e. informações sobre o ambiente de trabalho e suas características; e
f. situações de emergência decorrentes da exposição ocupacional ao calor e condutas a serem adotadas.

2.1.2 - Deverão ser realizadas capacitações anuais específicas, quando estas forem consideradas necessárias, de acordo com
a avaliação de risco realizada pela organização.

2.3 - O reconhecimento da exposição ocupacional ao calor deve considerar os seguintes aspectos, quando aplicáveis:

a) a sua identificação;
b) a caracterização das fontes geradoras;
c) a identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes no ambiente de trabalho;
d) identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos;
e) a caracterização das atividades e do tipo da exposição, considerando a organização do trabalho;
f) a obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível comprometimento da saúde decorrente do trabalho;
g) os possíveis danos à saúde relacionados aos riscos identificados, disponíveis na literatura técnica;
h) a descrição das medidas de controle já existentes;
i) características dos fatores ambientais e demais riscos que possam influenciar na exposição ao calor e no mecanismo de
trocas térmicas entre o trabalhador e o ambiente;
j) estimativas do tempo de permanência em cada atividade e situação térmica as quais o trabalhador permanece exposto ao
longo da sua jornada de trabalho;
k) taxa metabólica para execução das atividades com exposição ao calor; e
l) registros disponíveis sobre a exposição ocupacional ao calor.

2.3.1 - O reconhecimento dos riscos deve subsidiar a adoção de medidas de prevenção, sem prejuízo de outras medidas
previstas nas demais Normas Regulamentadoras.

2.3.1.1 - Se as informações obtidas na etapa de reconhecimento dos riscos não forem suficientes para permitir a tomada de
decisão quanto à necessidade de implementação de medidas de prevenção, deve-se proceder à avaliação quantitativa para:

a) comprovar o controle da exposição ou a inexistência de riscos identificados na etapa de reconhecimento;
b) dimensionar a exposição dos trabalhadores; e
c) subsidiar o equacionamento das medidas de controle.

2.4 - A avaliação quantitativa do calor deverá ser realizada com base na metodologia e procedimentos descritos na Norma de
Higiene Ocupacional - NHO 06 (2ª edição - 2017), da FUNDACENTRO, nos seguintes aspectos:

a) determinação de sobrecarga térmica por meio do índice IBUTG - Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo;
b) equipamentos de medição e formas de montagem, posicionamento e procedimentos de uso dos mesmos nos locais
avaliados;
c) procedimentos quanto à conduta do avaliador; e
d) medições e cálculos.

2.4.1 - A taxa metabólica deve ser estimada com base na comparação da atividade realizada pelo trabalhador com as opções
apresentadas no Quadro 3 deste Anexo.

2.4.1.1 - Caso uma atividade específica não esteja apresentada no Quadro 3 deste Anexo, o valor da taxa metabólica deverá
ser obtido por associação com atividade similar do referido Quadro.

2.4.1.1.1 - Na impossibilidade de enquadramento por similaridade, a taxa metabólica também pode ser estimada com base em
outras referências técnicas, desde que justificadas tecnicamente.

2.4.2 - Para atividades em ambientes externos sem fontes artificiais de calor, alternativamente ao previsto nas alíneas "b", "c",
e "d" do item 2.4, poderá ser utilizada ferramenta da Fundacentro, para estimativa do IBUTG, se disponível.

3 - Medidas preventivas e corretivas

3.1 - Medidas preventivas
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3.1.1 - Sempre que os níveis de ação para exposição ocupacional ao calor, estabelecidos no Quadro 1 forem excedidos,
devem ser adotadas pelo empregador, uma ou mais das seguintes medidas:

a) disponibilizar água fresca potável (ou outro líquido de reposição adequado) e incentivar a sua ingestão; e

b) programar os trabalhos mais pesados (acima de 414W - quatrocentos e quatorze watts), preferencialmente nos períodos
com condições térmicas mais amenas, desde que nesses períodos não ocorram riscos adicionais.

3.1.2 - Para os ambientes fechados ou com fontes artificiais de calor, além do contido no item 3.1.1, o empregador deverá
fornecer vestimentas de trabalho adaptadas ao tipo de exposição e à natureza da atividade.

3.2 - Medidas corretivas

3.2.1 - As medidas corretivas visam reduzir a exposição ocupacional ao calor a valores abaixo do limite de exposição.

3.2.2 - Quando ultrapassados os limites de exposição estabelecidos no Quadro 2, devem ser adotadas pelo empregador uma
ou mais das seguintes medidas corretivas:

a) adequar os processos, as rotinas ou as operações de trabalho;

b) alternar operações que gerem exposições a níveis mais elevados de calor com outras que não apresentem exposições ou
impliquem exposições a menores níveis, resultando na redução da exposição;

c) disponibilizar acesso a locais, inclusive naturais, termicamente mais amenos, que possibilitem pausas espontâneas,
permitindo a recuperação térmica nas atividades realizadas em locais abertos e distantes de quaisquer edificações ou
estruturas naturais ou artificiais.

3.2.2.1 - Para os ambientes fechados ou com fontes artificiais de calor, além do contido no item 3.2.2, o empregador deverá:

a) adaptar os locais e postos de trabalho;
b) reduzir a temperatura ou a emissividade das fontes de calor;
c) utilizar barreiras para o calor radiante;
d) adequar o sistema de ventilação do ar;
e) adequar a temperatura e a umidade relativa do ar.

3.2.3 - O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, previsto na Norma Regulamentadora nº 7, deve
prever procedimentos e avaliações médicas considerando a necessidade de exames complementares e monitoramento
fisiológico, quando ultrapassados os limites de exposição previstos no Quadro 2 deste Anexo e caracterizado o risco de
sobrecarga térmica e fisiológica dos trabalhadores expostos ao calor.

3.2.3.1 - Fica caracterizado o risco de sobrecarga térmica e fisiológica com possibilidade de lesão grave à integridade física ou
à saúde dos trabalhadores:

a) quando não forem adotadas as medidas previstas no item 3 deste Anexo; ou
b) quando as medidas adotadas não forem suficientes para a redução do risco.

4 - Aclimatização

4.1 - Para atividades de exposição ocupacional ao calor acima do nível de ação, deverá ser considerada a devida
aclimatização descrita no PCMSO.

4.2 - Quando houver a necessidade de elaboração de plano de aclimatização, devem ser considerados os parâmetros
previstos na NHO 06 da FUNDACENTRO ou outras referências técnicas emitidas por organização competente.

5 - Procedimentos de emergência

5.1 - A organização deverá possuir procedimento de emergência específico para o calor, contemplando:

a) meios e recursos necessários para o primeiro atendimento ou encaminhamento do trabalhador para atendimento;
b) informação a todas as pessoas envolvidas nos cenários de emergências.

Quadro 1 - Nível de ação para trabalhadores aclimatizados

¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC
100 31,7 183 28,0 334 24,3
101 31,6 186 27,9 340 24,2
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103 31,5 189 27,8 345 24,1
105 31,4 192 27,7 351 24,0
106 31,3 195 27,6 357 23,9
108 31,2 198 27,5 363 23,8
110 31,1 201 27,4 369 23,7
112 31,0 205 27,3 375 23,6
114 30,9 208 27,2 381 23,5
115 30,8 212 27,1 387 23,4
117 30,7 215 27,0 394 23,3
119 30,6 219 26,9 400 23,2
121 30,5 222 26,8 407 23,1
123 30,4 226 26,7 414 23,0
125 30,3 230 26,6 420 22,9
127 30,2 233 26,5 427 22,8
129 30,1 237 26,4 434 22,7
132 30,0 241 26,3 442 22,6
134 29,9 245 26,2 449 22,5
136 29,8 249 26,1 456 22,4
138 29,7 253 26,0 464 22,3
140 29,6 257 25,9 479 22,1
143 29,5 262 25,8 487 22,0
145 29,4 266 25,7 495 21,9
148 29,3 270 25,6 503 21,8
150 29,2 275 25,5 511 21,7
152 29,1 279 25,4 520 21,6
155 29,0 284 25,3 528 21,5
158 28,9 289 25,2 537 21,4
160 28,8 293 25,1 546 21,3
163 28,7 298 25,0 555 21,2
165 28,6 303 24,9 564 21,1
168 28,5 308 24,8 573 21,0
171 28,4 313 24,7 583 20,9
174 28,3 318 24,6 593 20,8
177 28,2 324 24,5 602 20,7
180 28,1 329 24,4

Quadro 2 - Limite de exposição ocupacional ao calor para trabalhadores aclimatizados

¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC] ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC] ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC]
100 33,7 186 30,6 346 27,5
102 33,6 189 30,5 353 27,4
104 33,5 193 30,4 360 27,3
106 33,4 197 30,3 367 27,2
108 33,3 201 30,2 374 27,1
110 33,2 205 30,1 382 27,0
112 33,1 209 30,0 390 26,9
115 33,0 214 29,9 398 26,8
117 32,9 218 29,8 406 26,7
119 32,8 222 29,7 414 26,6
122 32,7 227 29,6 422 26,5
124 32,6 231 29,5 431 26,4
127 32,5 236 29,4 440 26,3
129 32,4 241 29,3 448 26,2
132 32,3 246 29,2 458 26,1
135 32,2 251 29,1 467 26,0
137 32,1 256 29,0 476 25,9
140 32,0 261 28,9 486 25,8
143 31,9 266 28,8 496 25,7
146 31,8 272 28,7 506 25,6
149 31,7 277 28,6 516 25,5
152 31,6 283 28,5 526 25,4
155 31,5 289 28,4 537 25,3
158 31,4 294 28,3 548 25,2
161 31,3 300 28,2 559 25,1
165 31,2 306 28,1 570 25,0
168 31,1 313 28,0 582 24,9
171 31,0 319 27,9 594 24,8
175 30,9 325 27,8 606 24,7
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178 30,8 332 27,7
182 30,7 339 27,6

Nota 1: Os limites estabelecidos são válidos apenas para trabalhadores com uso de vestimentas que não incrementem ajuste
de IBUTG médio, conforme correções previstas no Quadro 4 deste anexo.

Nota 2: Os limites são válidos para trabalhadores com aptidão para o trabalho, conforme avaliação médica prevista na NR 07.

Quadro 3 - Taxa metabólica por tipo de atividade

Atividade Taxa metabólica (W)
Sentado

Em repouso 100
Trabalho leve com as mãos 126

Trabalho moderado com as mãos 153
Trabalho pesado com as mãos 171
Trabalho leve com um braço 162

Trabalho moderado com um braço 198
Trabalho pesado com um braço 234
Trabalho leve com dois braços 216

Trabalho moderado com dois braços 252
Trabalho pesado com dois braços 288

Trabalho leve com braços e pernas 324
Trabalho moderado com braços e pernas 441

Trabalho pesado com braços e pernas 603
Em pé, agachado ou ajoelhado

Em repouso 126
Trabalho leve com as mãos 153

Trabalho moderado com as mãos 180
Trabalho pesado com as mãos 198
Trabalho leve com um braço 189

Trabalho moderado com um braço 225
Trabalho pesado com um braço 261
Trabalho leve com dois braços 243

Trabalho moderado com dois braços 279
Trabalho pesado com dois braços 315

Trabalho leve com o corpo 351
Trabalho moderado com o corpo 468

Trabalho pesado com o corpo 630
Em pé, em movimento

Andando no plano
1 Sem carga

2 km/h 198
3 km/h 252
4 km/h 297
5 km/h 360

2 Com carga
10 kg, 4 km/h 333
30 kg, 4 km/h 450

Correndo no plano
9 km/h 787
12 km/h 873
15 km/h 990

Subindo rampa
1 Sem carga

com 5° de inclinação, 4 km/h 324
com 15° de inclinação, 3 km/h 378
com 25° de inclinação, 3 km/h 540

2 Com carga de 20 kg
com 15° de inclinação, 4 km/h 486
com 25° de inclinação, 4 km/h 738

Descendo rampa (5 km/h) sem carga
com 5° de inclinação 243
com 15° de inclinação 252
com 25° de inclinação 324

Subindo escada (80 degraus por minuto - altura do degrau
de 0,17 m)
Sem carga 522
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Com carga (20 kg) 648
Descendo escada (80 degraus por minuto - altura do

degrau de 0,17 m)
Sem carga 279

Com carga (20 kg) 400
Trabalho moderado de braços (ex.: varrer, trabalho em

almoxarifado)
320

Trabalho moderado de levantar ou empurrar 349
Trabalho de empurrar carrinhos de mão, no mesmo plano,

com carga
391

Trabalho de carregar pesos ou com movimentos vigorosos
com os braços (ex.: trabalho com foice)

495

Trabalho pesado de levantar, empurrar ou arrastar pesos
(ex.: remoção com pá, abertura de valas)

524

Quadro 4 - Incrementos de ajuste do IBUTG médio para alguns tipos de vestimentas*

Tipo de roupa Adição ao IBUTG [°C]
Uniforme de trabalho (calça e camisa de manga comprida) 0

Macacão de tecido 0
Macacão de polipropileno SMS (Spun-Melt-Spun) 0,5

Macacão de poliolefina 2
Vestimenta ou macacão forrado (tecido duplo) 3

Avental longo de manga comprida impermeável ao vapor 4
Macacão impermeável ao vapor 10

Macacão impermeável ao vapor sobreposto à roupa de trabalho 12

*Vestimentas com capuz devem ter seu valor acrescido em 1°C

ANEXO II

Anexo nº 3 - limites de exposição ocupacional ao calor

Sumário:

1 - Objetivos
2 - Caracterização da atividade ou operação insalubre
3 - Laudo Técnico para caracterização da exposição ocupacional ao calor

1 - Objetivos

1.1 - O objetivo deste Anexo é estabelecer critério para caracterizar as atividades ou operações insalubres decorrentes da
exposição ocupacional ao calor em ambientes fechados ou ambientes com fonte artificial de calor.

Este Anexo não se aplica a atividades ocupacionais realizadas a ceu aberto sem fonte artificial de calor.

2 - Caracterização da atividade ou operação insalubre

2.1 - A avaliação quantitativa do calor deverá ser realizada com base na metodologia e procedimentos descritos na Norma de
Higiene Ocupacional NHO 06 (2ª edição - 2017) da

FUNDACENTRO nos seguintes aspectos:

a) determinação de sobrecarga térmica por meio do índice IBUTG - Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo;

b) equipamentos de medição e formas de montagem, posicionamento e procedimentos de uso dos mesmos nos locais
avaliados;

c) procedimentos quanto à conduta do avaliador; e

d) medições e cálculos.

2.2 - A taxa metabólica deve ser estimada com base na comparação da atividade realizada pelo trabalhador com as opções
apresentadas no Quadro 2 deste Anexo.
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2.2.1 - Caso uma atividade específica não esteja apresentada no Quadro 2 deste Anexo, o valor da taxa metabólica deverá ser
obtido por associação com atividade similar do referido Quadro.

2.3 - São caracterizadas como insalubres as atividades ou operações realizadas em ambientes fechados ou ambientes com
fonte artificial de calor sempre que o IBUTG (médio) medido ultrapassar os limites de exposição ocupacional estabelecidos
com base no Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo apresentados no Quadro 1 (¯(IBUTG_MÁX) e determinados a partir
da taxa metabólica das atividades, apresentadas no Quadro 2, ambos deste Anexo.

2.4 - O Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo Médio - ¯IBUTG e a Taxa Metabólica Média - ¯M, a serem considerados
na avaliação da exposição ao calor, devem ser aqueles que, obtidos no período de 60 minutos corridos, resultem na condição
mais crítica de exposição.

2.4.1 - A avaliação quantitativa deve ser representativa da exposição, devendo ser desconsideradas as situações de
exposições eventuais ou não rotineiras nas quais os trabalhadores não estejam expostos diariamente.

2.5 - Os limites de exposição ocupacional ao calor, ¯(IBUTG_MÁX, estão apresentados no Quadro 1 deste Anexo para os
diferentes valores de taxa metabólica média (¯M).

2.6 - As situações de exposição ocupacional ao calor, caracterizadas como insalubres, serão classificadas em grau médio.

3 - Laudo Técnico para caracterização da exposição ocupacional ao calor

3.1 - A caracterização da exposição ocupacional ao calor deve ser objeto de laudo técnico que contemple, no mínimo, os
seguintes itens:

a) introdução, objetivos do trabalho e justificativa;

b) avaliação dos riscos, descritos no item 2.3 do Anexo n° 3 da NR 09;

c) descrição da metodologia e critério de avaliação, incluindo locais, datas e horários das medições;

d) especificação, identificação dos aparelhos de medição utilizados e respectivos certificados de calibração conforme a NHO
06 da FUNDACENTRO, quando utilizado o medidor de IBUTG;

e) avaliação dos resultados;

f) descrição e avaliação de medidas de controle eventualmente já adotadas; e

g) conclusão com a indicação de caracterização ou não de insalubridade.

Quadro 1 - Limite de exposição ocupacional ao calor

¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC] ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC] ¯M [W] ¯(IBUTG_MÁX[oC]
100 33,7 186 30,6 346 27,5
102 33,6 189 30,5 353 27,4
104 33,5 193 30,4 360 27,3
106 33,4 197 30,3 367 27,2
108 33,3 201 30,2 374 27,1
110 33,2 205 30,1 382 27,0
112 33,1 209 30,0 390 26,9
115 33,0 214 29,9 398 26,8
117 32,9 218 29,8 406 26,7
119 32,8 222 29,7 414 26,6
122 32,7 227 29,6 422 26,5
124 32,6 231 29,5 431 26,4
127 32,5 236 29,4 440 26,3
129 32,4 241 29,3 448 26,2
132 32,3 246 29,2 458 26,1
135 32,2 251 29,1 467 26,0
137 32,1 256 29,0 476 25,9
140 32,0 261 28,9 486 25,8
143 31,9 266 28,8 496 25,7
146 31,8 272 28,7 506 25,6
149 31,7 277 28,6 516 25,5
152 31,6 283 28,5 526 25,4
155 31,5 289 28,4 537 25,3
158 31,4 294 28,3 548 25,2
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161 31,3 300 28,2 559 25,1
165 31,2 306 28,1 570 25,0
168 31,1 313 28,0 582 24,9
171 31,0 319 27,9 594 24,8
175 30,9 325 27,8 606 24,7
178 30,8 332 27,7
182 30,7 339 27,6

Quadro 2 - Taxa metabólica por tipo de atividade

Atividade Taxa metabólica (W)
Sentado

Em repouso 100
Trabalho leve com as mãos 126

Trabalho moderado com as mãos 153
Trabalho pesado com as mãos 171
Trabalho leve com um braço 162

Trabalho moderado com um braço 198
Trabalho pesado com um braço 234
Trabalho leve com dois braços 216

Trabalho moderado com dois braços 252
Trabalho pesado com dois braços 288

Trabalho leve com braços e pernas 324
Trabalho moderado com braços e pernas 441

Trabalho pesado com braços e pernas 603
Em pé, agachado ou ajoelhado

Em repouso 126
Trabalho leve com as mãos 153

Trabalho moderado com as mãos 180
Trabalho pesado com as mãos 198
Trabalho leve com um braço 189

Trabalho moderado com um braço 225
Trabalho pesado com um braço 261
Trabalho leve com dois braços 243

Trabalho moderado com dois braços 279
Trabalho pesado com dois braços 315

Trabalho leve com o corpo 351
Trabalho moderado com o corpo 468

Trabalho pesado com o corpo 630
Em pé, em movimento

Andando no plano
1 Sem carga

2 km/h 198
3 km/h 252
4 km/h 297
5 km/h 360

2 Com carga
10 kg, 4 km/h 333
30 kg, 4 km/h 450

Correndo no plano
9 km/h 787
12 km/h 873
15 km/h 990

Subindo rampa
1 Sem carga

com 5° de inclinação, 4 km/h 324
com 15° de inclinação, 3 km/h 378
com 25° de inclinação, 3 km/h 540

2 Com carga de 20 kg
com 15° de inclinação, 4 km/h 486
com 25° de inclinação, 4 km/h 738

Descendo rampa (5 km/h) sem carga
com 5° de inclinação 243
com 15° de inclinação 252
com 25° de inclinação 324

Subindo escada (80 degraus por minuto - altura do degrau de 0,17 m)
Sem carga 522

Com carga (20 kg) 648
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Descendo escada (80 degraus por minu to - altura do degrau de 0,17
m)

Sem carga 279
Com carga (20 kg) 400

Trabalho moderado de braços (ex.: varrer, trabalho em almoxarifado) 320
Trabalho moderado de levantar ou empurrar 349

Trabalho de empurrar carrinhos de mão, no mesmo plano, com carga 391
Trabalho de carregar pesos ou com movimentos vigorosos com os

braços (ex.: trabalho com foice)
495

Trabalho pesado de levantar, empurrar ou arrastar pesos (ex.:
remoção com pá, abertura de valas)

524

SAQUE-ANIVERSÁRIO - SAQUES DA CONTA PIS/PASEP E DAS
CONTAS ATIVAS E INATIVAS DO FGTS

A Lei nº 13.932, de 11/12/19, DOU de 12/12/19, alterou a Lei Complementar nº 26, de 11/09/75, e as Leis nºs 8.036, de
11/05/90, 8.019, de 11/04/90, e 10.150, de 21/12/00, para instituir a modalidade de saque-aniversário no FGTS e
assegurar o equilíbrio econômicofinanceiro do Fundo, dispor sobre a movimentação das contas do PIS e do PASEP e
sobre a devolução de recursos ao FAT, alterar disposições sobre as dívidas do FCVS, e extinguir a cobrança da
contribuição de 10% devida pelos empregadores em caso de despedida sem justa causa.

Em síntese. trata-se da conversão da Medida Provisória nº 889, de 24/07/19, DOU de 24/07/19 (RT 060/2019), com
alteração no limite do saque imediato, que era de R$ 500,00, agora passou para o valor do salário mínimo, atualmente
fixado em R$ 998,00.

Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. .4º - (...)

§ 1º - Fica disponível a qualquer titular da conta individual dos participantes do PIS-PASEP o saque integral do seu saldo a
partir de 19 de agosto de 2019.

I - (revogado);
II - (revogado);
III - (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado);
VI - (revogado).

§ 2º - (Revogado).

§ 3º - (Revogado).

§ 4º - Na hipótese de morte do titular da conta individual do PIS-Pasep, o saldo da conta será disponibilizado aos seus
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação específica relativa aos servidores civis e
aos militares.

§ 4º-A - Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, quando o titular da conta individual do PIS-Pasep não possuir dependentes,
o saldo da conta será disponibilizado aos seus sucessores, nos termos estabelecidos em lei.
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§ 5º - Os saldos das contas individuais do PIS-Pasep ficarão disponíveis aos participantes de que tratam o caput e o § 1º deste
artigo ou, na hipótese de morte do titular da conta individual, aos seus dependentes ou sucessores, observado o disposto nos
§§ 4º e 4º-A deste artigo, independentemente de solicitação.

§ 6º - A disponibilização dos saldos das contas individuais de que trata o § 1º deste artigo será efetuada conforme
cronogramas de atendimento, critérios e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do
Brasil S.A., quanto ao Pasep.

§ 7º - (Revogado).

§ 8º - Na hipótese de conta individual de titular já falecido, as pessoas referidas nos §§ 4º e 4º-A deste artigo poderão solicitar
o saque do saldo existente na conta do titular independentemente de inventário, sobrepartilha ou autorização judicial, desde
que haja consenso entre os dependentes ou sucessores e que estes atestem por escrito a autorização do saque e declarem
não haver outros dependentes ou sucessores conhecidos." (NR)

Art. 2º - A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º - (...)

§ 1º - A Presidência do Conselho Curador será exercida pelo Ministro de Estado da Economia ou por representante, por ele
indicado, da área fazendária do governo.

(...)

§ 3º - Os representantes dos trabalhadores e dos empregadores e seus suplentes serão indicados pelas respectivas centrais
sindicais e confederações nacionais, serão nomeados pelo Poder Executivo, terão mandato de 2 anos e poderão ser
reconduzidos uma única vez, vedada a permanência de uma mesma pessoa como membro titular, como suplente ou, de forma
alternada, como titular e suplente, por período consecutivo superior a 4 anos no Conselho.

(...)

§ 4º-A - As reuniões do Conselho Curador serão públicas, bem como gravadas e transmitidas ao vivo por meio do sítio do
FGTS na internet, o qual também possibilitará acesso a todas as gravações que tiverem sido efetuadas dessas reuniões,
resguardada a possibilidade de tratamento sigiloso de matérias assim classificadas na forma da lei.

(...)

§ 8º - O Poder Executivo designará, entre os órgãos governamentais com representação no Conselho Curador do FGTS,
aquele que lhe proporcionará estrutura administrativa de suporte para o exercício de sua competência e que atuará na função
de Secretaria Executiva do colegiado, não permitido ao Presidente do Conselho Curador acumular a titularidade dessa
Secretaria Executiva.

(...)

§ 10 - Os membros do Conselho Curador do FGTS serão escolhidos dentre cidadãos de reputação ilibada e de notório
conhecimento, e deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

I - ter formação acadêmica superior; e

II - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas "a" a "q" do inciso I do caput do Art. 1º da Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990." (NR)

"Art. 4º - O gestor da aplicação dos recursos do FGTS será o órgão do Poder Executivo responsável pela política de habitação,
e caberá à Caixa Econômica Federal (CEF) o papel de agente operador." (NR)

"Art. .5º - (...)

(...)

IV - aprovar as demonstrações financeiras do FGTS, com base em parecer de auditoria externa independente, antes de sua
publicação e encaminhamento aos órgãos de controle, bem como da distribuição de resultados;

V - adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos do gestor da aplicação e da CEF que prejudiquem o
desempenho e o cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do FGTS;

(...)
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XIV - (revogado);

XV - autorizar a aplicação de recursos do FGTS em outros fundos de investimento, no mercado de capitais e em títulos
públicos e privados, com base em proposta elaborada pelo agente operador, devendo o Conselho Curador regulamentar as
formas e condições do investimento, vedado o aporte em fundos nos quais o FGTS seja o único cotista;

XVI - estipular limites às tarifas cobradas pelo agente operador ou pelos agentes financeiros na intermediação da
movimentação dos recursos da conta vinculada do FGTS, inclusive nas hipóteses de que tratam os incisos V, VI e VII do caput
do Art. 20 desta Lei.

§ 1º - O Conselho Curador será assistido por um Comitê de Auditoria e Riscos, constituído na forma do Regimento Interno,
cujas atribuições e condições abrangerão, no mínimo, aquelas estipuladas nos arts. 24 e 25, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.303, de
30 de junho de 2016, ao Comitê de Auditoria Estatutário das empresas públicas e sociedades de economia mista que forem
aplicáveis, ainda que por similaridade, ao FGTS, e cujas despesas serão custeadas pelo Fundo, por meio de sua Secretaria
Executiva, observado o disposto no § 3º deste artigo.

§ 2º - O Conselho Curador poderá ser assistido regularmente por pessoas naturais ou jurídicas especializadas em
planejamento, em gestão de investimentos, em avaliação de programas e políticas, em tecnologia da informação ou em
qualquer outra especialização julgada necessária para subsidiá-lo no exercício de suas atribuições, e as despesas decorrentes
ficarão a cargo do FGTS, observado o disposto no § 3º deste artigo.

§ 3º - Os custos e despesas incorridos pelo FGTS não poderão superar limite a ser estabelecido pelo Conselho Curador, o
qual observará, no mínimo, os custos por atividades, os ganhos de escala e produtividade, os avanços tecnológicos e a
remuneração praticada por outros fundos no mercado de capitais, excluídos da base de cálculo aqueles cuja administradora
receba remuneração específica, e incluirão:

I - os serviços de fiscalização, as atividades de arrecadação, de cobrança administrativa e de emissão de certidões;

II - os serviços de cobrança judicial dos créditos inscritos em dívida ativa;

III - os serviços contratados pela Secretaria Executiva para suporte às ações e decisões do Conselho Curador e do Comitê de
Auditoria e Riscos, bem como os valores despendidos com terceiros;

IV - a capacitação dos gestores.

§ 4º - O Conselho Curador especificará os serviços de suporte à gestão e à operação que poderão ser contratados pela
Secretaria Executiva com recursos do FGTS, cabendo-lhe aprovar o montante destinado a tal finalidade no orçamento anual.

§ 5º - As auditorias externas contratadas pelo Comitê a que se refere o § 1º deste artigo não poderão prestar serviços ao
agente operador durante a execução dos contratos de auditoria com o FGTS.

§ 6º - O limite de custos e despesas a que se refere o § 3º deste artigo não inclui taxas de risco de crédito e demais custos e
despesas devidos ao agente operador e aos agentes financeiros.

§ 7º - O limite de que trata o § 3º deste artigo será, em cada exercício, de até 0,04% do valor dos ativos do FGTS ao final do
exercício anterior, e, até a publicação das respectivas demonstrações financeiras, esse limite será calculado a partir de
estimativas divulgadas pelo Conselho Curador para o valor dos ativos do FGTS ao final daquele exercício.

§ 8º - A taxa de administração do FGTS devida ao agente operador não será superior a 0,5% ao ano do valor total dos ativos
do Fundo.

§ 9º - A taxa de administração de que trata a alínea "d" do inciso XIII do caput deste Artigo não será superior a 0,5% ao ano do
valor total dos ativos do FI-FGTS." (NR)

"Art. 6º - Ao gestor da aplicação compete:

(...)

IV - acompanhar a execução dos programas de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana previstos no
orçamento do FGTS e implementados pela CEF, no papel de agente operador;

(...)" (NR)

"Art. 7º - (...)

(...)
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III - definir procedimentos operacionais necessários à execução dos programas estabelecidos pelo Conselho Curador, com
base nas normas e diretrizes de aplicação elaboradas pelo gestor da aplicação;

(...)

VI - elaborar as demonstrações financeiras do FGTS, incluídos o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do
Exercício e a Demonstração de Fluxo de Caixa, em conformidade com as Normas Contábeis Brasileiras, e encaminhá-las, até
30 de abril do exercício subsequente, ao gestor de aplicação;

VII - implementar atos emanados do gestor da aplicação relativos à alocação e à aplicação dos recursos do FGTS, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Curador;

(...)

X - realizar todas as aplicações com recursos do FGTS por meio de sistemas informatizados e auditáveis;

XI - colocar à disposição do Conselho Curador, em formato digital, as informações gerenciais que estejam sob gestão do
agente operador e que sejam necessárias ao desempenho das atribuições daquele colegiado.

Parágrafo único - O gestor da aplicação e o agente operador deverão dar pleno cumprimento aos programas anuais em
andamento, aprovados pelo Conselho Curador, e eventuais alterações somente poderão ser processadas mediante prévia
anuência daquele colegiado." (NR)

"Art. 8º - O gestor da aplicação, o agente operador e o Conselho Curador do FGTS serão responsáveis pelo fiel cumprimento e
observância dos critérios estabelecidos nesta Lei." (NR)

"Art. 9º - As aplicações com recursos do FGTS serão realizadas exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho
Curador do FGTS e em operações que preencham os seguintes requisitos:

(...)

§ 1º - A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de todos os custos incorridos pelo Fundo e ainda
à formação de reserva técnica para o atendimento de gastos eventuais não previstos, e caberá ao agente operador o risco de
crédito.

(...)

§ 6º-A - (VETADO).

§ 6º-B - (VETADO).

(...)" (NR)

"Art. 13 - (...)

(...)v

§ 5º - (VETADO).

(...)" (NR)

"Art. 17 - O Poder Executivo assegurará a prestação de serviços digitais:

I - aos trabalhadores, que incluam a prestação de informações sobre seus créditos perante o Fundo e o acionamento imediato
da inspeção do trabalho em caso de inadimplemento do empregador, de forma que seja possível acompanhar a evolução de
eventuais cobranças administrativas e judiciais dos valores não recolhidos;

II - aos empregadores, que facilitem e desburocratizem o cumprimento de suas obrigações perante o Fundo, incluídos a
geração de guias, o parcelamento de débitos, a emissão sem ônus do Certificado de Regularidade do FGTS e a realização de
procedimentos de restituição e compensação.

Parágrafo único - O desenvolvimento, a manutenção e a evolução dos sistemas e ferramentas necessários à prestação dos
serviços a que se refere o caput deste artigo serão custeados com recursos do FGTS." (NR)
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"Art. 17-A - O empregador ou o responsável fica obrigado a elaborar folha de pagamento e a declarar os dados relacionados
aos valores do FGTS e outras informações de interesse do Ministério da Economia, por meio de sistema de escrituração
digital, na forma, no prazo e nas condições estabelecidos em regulamento do Conselho Curador.

§ 1º - As informações prestadas na forma do caput deste artigo constituem declaração e reconhecimento dos créditos delas
decorrentes, caracterizam confissão de débito e constituem instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS.

§ 2º - O lançamento da obrigação principal e das obrigações acessórias relativas ao FGTS será efetuado de ofício pela
autoridade competente, no caso de o empregador não apresentar a declaração na forma do caput deste artigo, e será revisto
de ofício, nas hipóteses de omissão, erro, fraude ou sonegação."

"Art. 20 - (...)

(...)

VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos fora do regime do FGTS;

(...)

XX - anualmente, no mês de aniversário do trabalhador, por meio da aplicação dos valores constantes do Anexo desta Lei,
observado o disposto no Art. 20-D desta Lei;

XXI - a qualquer tempo, quando seu saldo for inferior a R$ 80,00 e não houver ocorrido depósitos ou saques por, no mínimo, 1
ano, exceto na hipótese prevista no inciso I do § 5º do Art. 13 desta Lei;

XXII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for, nos termos do regulamento, pessoa com doença rara,
consideradas doenças raras aquelas assim reconhecidas pelo Ministério da Saúde, que apresentará, em seu sítio na internet,
a relação atualizada dessas doenças.

(...)

Republicado no DOU de 12/12/19. edição extra, por ter constado incorreção.
Redação anterior:
"Art. 20 - (...)
 (...)
VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos fora do regime do FGTS;
 (...)
XX - anualmente, no mês de aniversário do trabalhador, por meio da aplicação dos valores constantes do Anexo desta Lei, observado o
disposto no Art. 20-D desta Lei;
XXI - a qualquer tempo, quando seu saldo for inferior a R$ 80,00 e não houver ocorrido depósitos ou saques por, no mínimo, 1 ano, exceto na
hipótese prevista no inciso I do § 5º do Art. 13 desta Lei;
XXII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for, nos termos do regulamento, pessoa com doença rara, consideradas
doenças raras aquelas assim reconhecidas pelo Ministério da Saúde, que apresentará, em seu sítio na internet, a relação atualizada dessas
doenças.

§ 23 - As movimentações das contas vinculadas nas situações previstas nos incisos V, VI e VII do caput deste artigo poderão
ser realizadas fora do âmbito do SFH, observados os mesmos limites financeiros das operações realizadas no âmbito desse
sistema, no que se refere ao valor máximo de movimentação da conta vinculada, e os limites, critérios e condições
estabelecidos pelo Conselho Curador.

§ 24 - O trabalhador poderá sacar os valores decorrentes da situação de movimentação de que trata o inciso XX do caput
deste artigo até o último dia útil do segundo mês subsequente ao da aquisição do direito de saque.

§ 25 - O agente operador deverá oferecer, nos termos do regulamento do Conselho Curador, em plataformas de interação com
o titular da conta, inclusive por meio de dispositivos móveis, opções para consulta e transferência, a critério do trabalhador,
para conta de depósitos de sua titularidade em qualquer instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional, dos recursos
disponíveis para movimentação em decorrência das situações previstas neste artigo, cabendo ao agente operador estabelecer
os procedimentos operacionais a serem observados.

§ 26 - As transferências de que trata o § 25 deste artigo não acarretarão a cobrança de tarifas pelo agente operador ou pelas
demais instituições financeiras." (NR)

Republicado no DOU de 12/12/19. edição extra, por ter constado incorreção.
Redação anterior:
§ 23 - As movimentações das contas vinculadas nas situações previstas nos incisos V, VI e VII do caput deste artigo poderão ser realizadas
fora do âmbito do SFH, observados os mesmos limites financeiros das operações realizadas no âmbito desse sistema, no que se refere ao
valor máximo de movimentação da conta vinculada, e os limites, critérios e condições estabelecidos pelo Conselho Curador.
§ 24 - O trabalhador poderá sacar os valores decorrentes da situação de movimentação de que trata o inciso XX do caput deste artigo até o
último dia útil do segundo mês subsequente ao da aquisição do direito de saque.
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§ 25 - O agente operador deverá oferecer, nos termos do regulamento do Conselho Curador, em plataformas de interação com o titular da
conta, inclusive por meio de dispositivos móveis, opções para consulta e transferência, a critério do trabalhador, para conta de depósitos de
sua titularidade em qualquer instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional, dos recursos disponíveis para movimentação em
decorrência das situações previstas neste artigo, cabendo ao agente operador estabelecer os procedimentos operacionais a serem
observados.
§ 26 - As transferências de que trata o § 25 deste artigo não acarretarão a cobrança de tarifas pelo agente operador ou pelas demais
instituições financeiras." (NR)

"Art. 20-A - O titular de contas vinculadas do FGTS estará sujeito a somente uma das seguintes sistemáticas de saque:

I - saque-rescisão; ou
II - saque-aniversário.

§ 1º Todas as contas do mesmo titular estarão sujeitas à mesma sistemática de saque.

§ 2º - São aplicáveis às sistemáticas de saque de que trata o caput deste artigo as seguintes situações de movimentação de
conta:

I - para a sistemática de saque-rescisão, as previstas no Art. 20 desta Lei, à exceção da estabelecida no inciso XX do caput do
referido artigo; e

II - para a sistemática de saque-aniversário, as previstas no Art. 20 desta Lei, à exceção das estabelecidas nos incisos I, I-A, II,
IX e X do caput do referido artigo."

"Art. 20-B - O titular de contas vinculadas do FGTS estará sujeito originalmente à sistemática de saque-rescisão e poderá optar
por alterá-la, observado o disposto no Art. 20-C desta Lei."

"Art. 20-C - A primeira opção pela sistemática de saque-aniversário poderá ser feita a qualquer tempo e terá efeitos imediatos.

§ 1º - Caso o titular solicite novas alterações de sistemática será observado o seguinte:

I - a alteração será efetivada no primeiro dia do vigésimo quinto mês subsequente ao da solicitação, desde que não haja
cessão ou alienação de direitos futuros aos saques anuais de que trata o § 3º do Art. 20-D desta Lei;

II - a solicitação poderá ser cancelada pelo titular antes da sua efetivação; e

III - na hipótese de cancelamento, a nova solicitação estará sujeita ao disposto no inciso I do caput deste artigo.

§ 2º - Para fins do disposto no § 2º do Art. 20-A desta Lei, as situações de movimentação obedecerão à sistemática a que o
titular estiver sujeito no momento dos eventos que as ensejarem."

"Art. 20-D - Na situação de movimentação de que trata o inciso XX do caput do Art. 20 desta Lei, o valor do saque será
determinado:

I - pela aplicação da alíquota correspondente, estabelecida no Anexo desta Lei, à soma de todos os saldos das contas
vinculadas do titular, apurados na data do débito; e

II - pelo acréscimo da parcela adicional correspondente, estabelecida no Anexo desta Lei, ao valor apurado de acordo com o
disposto no inciso I do caput deste artigo.

§ 1º - Na hipótese de o titular possuir mais de uma conta vinculada, o saque de que trata este artigo será feito na seguinte
ordem:

I - contas vinculadas relativas a contratos de trabalho extintos, com início pela conta que tiver o menor saldo; e

II - demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o menor saldo.

§ 2º - O Poder Executivo federal, respeitada a alíquota mínima de 5%, poderá alterar, até o dia 30 de junho de cada ano, os
valores das faixas, das alíquotas e das parcelas adicionais constantes do Anexo desta Lei para vigência no primeiro dia do ano
subsequente.

§ 3º - A critério do titular da conta vinculada do FGTS, os direitos aos saques anuais de que trata o caput deste artigo poderão
ser objeto de alienação ou cessão fiduciária, nos termos do Art. 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, em favor de
qualquer instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional, sujeitas as taxas de juros praticadas nessas operações aos
limites estipulados pelo Conselho Curador, os quais serão inferiores aos limites de taxas de juros estipulados para os
empréstimos consignados dos servidores públicos federais do Poder Executivo.
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§ 4º - O Conselho Curador poderá regulamentar o disposto no § 3º deste artigo, com vistas ao cumprimento das obrigações
financeiras de seu titular, inclusive quanto ao:

I - bloqueio de percentual do saldo total existente nas contas vinculadas;

II - impedimento da efetivação da opção pela sistemática de saque-rescisão prevista no inciso I do § 1º do Art. 20-C desta Lei;
e

III - saque em favor do credor.

§ 5º - As situações de movimentação de que trata o § 2º do Art. 20-A desta Lei serão efetuadas com observância ao limite
decorrente do bloqueio referido no § 4º deste artigo.

§ 6º - A vedação prevista no § 2º do Art. 2º desta Lei não se aplica às disposições dos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo.

§ 7º - Na hipótese de despedida sem justa causa, o trabalhador que optar pela sistemática saque-aniversário também fará jus
à movimentação da multa rescisória de que tratam os §§ 1º e 2º do Art. 18 desta Lei."

"Art. 23 - Competirá à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia a verificação do cumprimento
do disposto nesta Lei, especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas pelos empregadores ou
tomadores de serviço, que os notificará para efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as demais
determinações legais.

§ 1º - (...)

(...)

V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após ser notificado pela fiscalização; e

VI - deixar de apresentar, ou apresentar com erros ou omissões, as informações de que trata o Art. 17-A desta Lei e as demais
informações legalmente exigíveis.

§ 2º - (...)

(...)

c) de R$ 100,00 a R$ 300,00 por trabalhador prejudicado, na hipótese prevista no inciso VI do § 1º deste artigo.

(...)

§ 5º - O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas regerse-á pelo disposto no Título VII da CLT.

(...)

§ 7º - (VETADO)." (NR)

"Art. 23-A - A notificação do empregador relativa aos débitos com o FGTS, o início de procedimento administrativo ou a medida
de fiscalização interrompem o prazo prescricional.

§ 1º - O contencioso administrativo é causa de suspensão do prazo prescricional.

§ 2º - A data de publicação da liquidação do crédito será considerada como a data de sua constituição definitiva, a partir da
qual será retomada a contagem do prazo prescricional.

§ 3º - Todos os documentos relativos às obrigações perante o FGTS, referentes a todo o contrato de trabalho de cada
trabalhador, devem ser mantidos à disposição da fiscalização por até 5 anos após o fim de cada contrato."

"Art. 26-A - Para fins de apuração e lançamento, considera-se não quitado o valor relativo ao FGTS pago diretamente ao
trabalhador, vedada a sua conversão em indenização compensatória.

§ 1º - Os débitos reconhecidos e declarados por meio de sistema de escrituração digital serão recolhidos integralmente,
acrescidos dos encargos devidos.

§ 2º - Para a geração das guias de depósito, os valores devidos a título de FGTS e o período laboral a que se referem serão
expressamente identificados."
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"Art. 27 - A apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido na forma do regulamento, é obrigatória nas
seguintes situações:

(...)" (NR)

Art. 3º - A Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º - O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) disciplinará os critérios e as condições para
devolução ao FAT dos recursos aplicados nos depósitos especiais de que trata o caput do Art. 9º desta Lei e daqueles
repassados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para fins do disposto no § 1º do Art. 239 da
Constituição Federal.

I - (revogado);
II - (revogado);
III - (revogado).

§ 1º - (Revogado).

§ 2º - (Revogado).

§ 3º - (Revogado).

§ 4º - A devolução dos recursos de que trata o caput deste artigo estará limitada, em cada exercício, à diferença entre o
produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao Pasep, deduzidos os recursos de que trata o § 1º do Art. 239
da Constituição Federal, e os recursos necessários para o custeio do Programa de Seguro-Desemprego, o pagamento do
abono salarial e o financiamento de programas de educação profissional e tecnológica, conforme estimativa do Codefat para
essas arrecadações e dispêndios durante o exercício." (NR)

"Art. 9º - (...)

(...)

§ 2º - A reserva estabelecida no § 1º deste artigo não poderá ser inferior ao montante equivalente a 3 meses de pagamentos
do benefício do segurodesemprego e do abono salarial de que trata o Art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990,
computados por meio da média móvel dos desembolsos efetuados nos 12 meses anteriores, atualizados mensalmente pela
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), ou por outro índice que vier a substituí-lo.

I - (revogado);

II - (revogado)

a) (revogada);
b) (revogada).

(...)

§ 8º - As condições de utilização e de recomposição da reserva mínima de liquidez do FAT de que tratam os §§ 1º e 2º deste
artigo serão disciplinadas em regulamento do Codefat." (NR)

Art. 4º - A Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - (...)

(...)

§ 2º - (...)

(...)

II - remuneração:

a) pela Unidade Padrão de Capital (UPC) ou pelo índice que a suceder, até o encerramento do contrato de financiamento
habitacional com cobertura do FCVS, para contratos com reajuste trimestral dos saldos devedores;
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b) pela Taxa Referencial (TR) ou pelo índice que a suceder na atualização dos saldos dos depósitos de poupança, para
contratos com reajuste mensal dos saldos devedores e para os casos previstos na alínea "a" deste inciso após o encerramento
do contrato;

(...)

§ 2º-A - remunerações previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso II do § 2º deste artigo serão acrescidas, a partir de 1º de janeiro
de 1997, de:

I - juros à taxa efetiva de 3,12% ao ano para as operações realizadas com recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) ou cuja origem não possa ser evidenciada;

II - juros de 6,17% ao ano, correspondentes à taxa efetiva de juros aplicada aos depósitos de poupança, para as operações
realizadas com recursos comprovadamente não oriundos do FGTS.

(...)

§ 9º - A taxa de juros referida no inciso II do § 2º-A deste artigo é citada com arredondamento na segunda casa decimal,
correspondendo à taxa de juros de 0,5% ao mês, e tem a finalidade única de estabelecer o percentual, fixo e invariável, dos
juros remuneratórios, a ser adotado nas novações celebradas a partir da data de vigência desta Lei, independentemente de
eventual alteração na taxa de juros remuneratórios aplicável aos depósitos de poupança

§ 10 - A taxa de juros referida no inciso I do § 2º-A deste artigo é citada com arredondamento na segunda casa decimal,
correspondendo à taxa de juros nominal de 3,08% ao ano e de 0,256666% ao mês, e tem a finalidade única de estabelecer o
percentual, fixo e invariável, dos juros remuneratórios, a ser adotado nas novações de dívidas que envolvam recursos oriundos
do FGTS ou cuja origem não possa ser evidenciada." (NR)

"Art. 3º - (...)

(...)

§ 17 - Entre os débitos de que trata o inciso I do caput deste artigo incluemse as contribuições ao FCVS, os prêmios do extinto
Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação (SH/SFH) e as contraprestações pela cobertura oferecida pelo Fundo
nos termos do Art. 1º da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011.

§ 18 - Das obrigações para com contribuições ao FCVS, prêmios do extinto SH/SFH e contraprestações pela cobertura
oferecida pelo Fundo, nos termos do Art.  1º da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, será exigido o principal de cada
obrigação, conforme valor registrado nos sistemas e controles da CEF, acrescido de encargos moratórios e penalidades
aplicáveis em montante, limitado ao valor do principal das obrigações.

§ 19 - Para fins de comprovação de regularidade de recolhimento das contribuições ao FCVS até 31 de dezembro de 2018,
serão considerados os valores registrados nos sistemas e controles da CEF até a referida data, não aplicado, nesses casos, o
disposto no § 13 do Art. 3º desta Lei.

§ 20 - Fica dispensada a comprovação pelos agentes financeiros de recolhimento de contribuição para aqueles contratos
assinados do período de 16 de junho de 1967 a 31 de dezembro de 1977.

§ 21 - A apuração do valor das obrigações de responsabilidade do FCVS considerará os contratos selecionados para dedução
de valor por antecipação de pagamento aos credores praticada pelo Fundo, conforme registrado nos sistemas e controles da
CEF na posição de 31 de dezembro de 2018.

§ 22 - Nos processos de novação instruídos em conformidade com as disposições desta Lei deverá constar documento com a
manifestação formal de concordância do credor quanto aos seus termos e condições.

§ 23 - A CEF utilizará os seguintes parâmetros estatísticos para a certificação da homologação dos saldos de responsabilidade
do FCVS:

I - margem de erro aceitável de até 5% para contratos com valores de até R$ 100.000,00, de até 3% para contratos com
valores entre R$ 100.000,01 e R$ 300.000,00, e de até 2% para contratos com valores iguais ou superiores a R$ 300.000,01; e

II - nível de confiança de até 90%." (NR)

"Art. 3º-A - Os créditos com valor já apurado e marcados como auditados nos sistemas e controles da CEF na posição de 31
de agosto de 2017 integrarão processos de novação, considerados a titularidade e o montante constantes nesses registros.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no § 23 do art. 3º desta Lei aos contratos referenciados no caput deste artigo."
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"Art. 29-A - Os processos de novação já concluídos, com a assinatura dos contratos pela União e a emissão de títulos em
benefício do credor, são irrevogáveis e irretratáveis, vedado que, com base em mudança posterior do entendimento aplicado à
época, sejam declaradas inválidas, nas esferas administrativa e controladora, situações plenamente constituídas, ressalvado o
disposto nos §§ 5º, 7º, 11 e 16 do Art. 3º desta Lei."

Art. 5º - Excepcionalmente para o exercício financeiro iniciado em 1º de julho de 2019, permanecerá facultada a retirada das
parcelas correspondentes aos créditos de que tratam as alíneas "b" e "c" do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 26, de 11
de setembro de 1975.

Art. 6º - Sem prejuízo das situações de movimentação previstas no art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, fica
disponível aos titulares de conta vinculada do FGTS, até 31 de março de 2020, o saque de recursos até o limite de R$ 500,00
por conta.

§ 1º - Na hipótese de o saldo da conta vinculada, na data de publicação da Medida Provisória nº 889, de 24 de julho de 2019,
ser igual ou inferior ao valor do salário mínimo vigente à época, o saque de recursos de que trata o caput deste artigo poderá
alcançar a totalidade do saldo da conta.

§ 2º - Os saques de que trata o caput deste artigo serão efetuados conforme cronograma de atendimento, critérios e forma
estabelecidos pela Caixa Econômica Federal (CEF), permitido o crédito automático para conta de poupança de titularidade do
trabalhador previamente aberta na CEF, desde que o trabalhador não se manifeste negativamente.

§ 3º - Na hipótese do crédito automático de que trata o § 2º deste artigo, o trabalhador poderá, até 30 de abril de 2020, solicitar
o desfazimento do crédito ou a transferência do valor para outra instituição financeira, conforme procedimento a ser definido
pelo agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

§ 4º - As transferências para outras instituições financeiras previstas no § 3º deste artigo não poderão acarretar cobrança de
tarifa pela instituição financeira.

Art. 7º - Em 2019, a opção de que trata o caput do Art. 20-C da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, somente poderá ser
solicitada a partir de 1º de outubro e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 8º - Em 2020, a movimentação da conta vinculada do FGTS em decorrência da situação prevista no inciso XX do caput do
Art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para os aniversariantes do primeiro semestre, observará o seguinte
cronograma:

I - para aqueles nascidos em janeiro e fevereiro, os saques serão efetuados no período de abril a junho de 2020;
II - para aqueles nascidos em março e abril, os saques serão efetuados no período de maio a julho de 2020; e
III - para aqueles nascidos em maio e junho, os saques serão efetuados no período de junho a agosto de 2020.

Art. 9º - A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescida do Anexo a esta Lei.

Art. 10 - O Ministério da Economia providenciará o desenvolvimento dos sistemas necessários para o cumprimento da Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990, no que se refere às suas atribuições.

Art. 11 - No período de 90 dias da publicação da primeira regulamentação a que se refere o art. 17-A da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990, os empregadores ou responsáveis poderão incluir dados no sistema de escrituração digital sem incidência de
sanção em decorrência da ausência de prestação de informações no prazo devido ou da prestação de informações com erros
ou omissões.

Art. 12 - A partir de 1º de janeiro de 2020, fica extinta a contribuição social instituída por meio do art. 1º da Lei Complementar
nº 110, de 29 de junho de 2001.

Art. 13 - O valor total dos benefícios de que trata o inciso I do § 6º-A do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, poderá,
transitoriamente, nos exercícios de 2020 a 2022, superar os limites estabelecidos no referido inciso, desde que não ultrapasse,
em relação à soma do resultado do FGTS auferido no exercício anterior e do valor total dos benefícios concedidos naquele
exercício:

I - 40%, durante o exercício de 2020;
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II - 38%, durante o exercício de 2021;
III - 36%, durante o exercício de 2022.

Art. 14 - Ficam revogados:

I - os incisos I, II, III, IV, V e VI do § 1º e os §§ 2º, 3º e 7º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975;

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990:

a) incisos I, II e III do caput e §§ 1º, 2º e 3º do art. 7º;
b) incisos I e II do § 2º do art. 9º;

III - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990:

a) inciso XIV do caput do art. 5º;
b) inciso III do § 5º do art. 13.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor:

I - quanto aos §§ 8º e 9º do art. 5º e ao inciso I do § 6º-A do art. 9º incluídos pelo art. 2º à Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990,
a partir do dia 1º de janeiro de 2020;

II - quanto aos incisos XXI e XXII do caput do art. 20 incluídos pelo art. 2º à Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, após
decorridos 180 dias de sua publicação;

III - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Gustavo Henrique Rigodanzo Canuto

ANEXO

(Anexo à Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990)

LIMITE DAS FAIXAS DE SALDO (Em R$) ALÍQUOTA PARCELA ADICONAL (EM R$)
de 00,01 até 500,00 50% -

de 500,01 até 1.000,00 40% 50,00
de 1.000,01 até 5.000,00 30% 150,00

de 5.000,01 até 10.000,00 20% 650,00
de 10.000,01 até 15.000,00 15% 1.150,00
de 15.000,01 até 20.000,00 10% 1.900,00

Acima de 20.000,00 5% 2.900,00

FGTS - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA
MANUAL VERSÃO 6

A Circular nº 881, de 12/12/19, DOU de 13/12/19, publicou a versão 6 do Manual FGTS - Movimentação da Conta
Vinculada como instrumento disciplinador do saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

O respectivo Manual encontra-se disponível no endereço eletrônico:
http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, FGTS - Manuais e Cartilhas Operacionais.
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Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, tendo em vista o disposto no artigo 7º, inciso II da Lei 8.036/1990, de 11.05.1990,
regulamentada pelo Decreto nº 99.684/1990, de 08.11.1990, dá conhecimento da publicação da versão 6 do Manual FGTS -
Movimentação da Conta Vinculada, que disciplina a movimentação das contas vinculadas do FGTS pelos trabalhadores e seus
dependentes, diretores não empregados e seus dependentes, e empregadores.

1 - O Manual FGTS - Movimentação da Conta Vinculada, encontra-se disponível no endereço eletrônico:
http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, FGTS - Manuais e Cartilhas Operacionais.

2  - Fica revogada a Circular CAIXA nº 876, de 21 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial da União em 22 de outubro
de 2019, Edição 205, seção 01, página 18.

3 - Esta circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação.

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Diretor Executivo


